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Decisdo interlocutoria sobre prescricdo € impugnavel so por agravo

As decisdes interlocutdrias sobre decadéncia e prescricéo sdo, paratodos os efeitos, pronunciamentos de
meérito. Por isso, 0 recurso cabivel paraimpugnar essas decisdes € 0 agravo de instrumento, e ndo a
apelacdo. O entendimento foi aplicado pela 42 Turma do Superior Tribunal de Justica ao manter deciséo
do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul.

No STJ, o autor do recurso argumentou que tecnicamente a prescri¢éo ndo trata do mérito, mas, sim, de
prejudicial do mérito, e esta seria uma etapa anterior ao mérito propriamente dito. Para ele, a prescricéo
ndo estainserida no rol taxativo do artigo 1.015 do Codigo de Processo Civil de 2015, razdo pela qual
caberia o0 recurso de apelacéo.

Segundo o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Saloméo, a questdo relacionada as hipoteses
de cabimento dos recursos de agravo de instrumento e de apelacdo no novo CPC tem sido objeto de
intensos debates no ambito da doutrina e da jurisprudéncia.

Em seu voto, o ministro explicou que o CPC/2015 definiu que o agravo de instrumento so ser& manejado
em face de decisdes expressamente tipificadas pelo legislador. Ja a apelacdo, continuou, é cabivel contra
0 provimento que pde fim a fase cognitiva do procedimento comum e que extingue a execucdo (artigos
485 e 487).

O relator lembrou que, sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ definiu atese de que
o rol do artigo 1.015 do CPC é taxativamente mitigado, por isso admite ainterposi¢éo de agravo de
instrumento quando verificada a urgéncia decorrente da inutilidade do julgamento da quest&o no recurso
de apelacéo.

“Realmente, o0 atual sistema acabou por definir que, nas interlocutérias em gque haja algum provimento
de mérito, cabera o recurso de agravo de instrumento paraimpugna-las, sob penade coisajulgada’, disse
O ministro.

Citando doutrina de Teresa Arruda Alvim Wambier, Saloméao destacou que as deci sbes sobre decadéncia
e prescricao sdo, para todos os efeitos, pronunciamentos de mérito, sujeitos a coisa julgada material.

“O legislador foi peremptorio ao estabelecer no artigo 487 do CPC, dentre diversas hipoteses de deciséo
com resolucao do mérito, que a prescricdo e a decadéncia seriam umadelas’, disse. Parao relator, é
incontestavel que o novo CPC considerou como de mérito o provimento que decide sobre a prescricao
ou a decadéncia, “tornando-a definitiva e revestida do manto da coisa julgada.”

Desse modo, segundo Saloméo, se a prescri¢cdo ou a decadéncia é objeto de decisdo interlocutéria, “a
questdo devera ser impugnada por recurso de agravo de instrumento”. O ministro ainda destacou que, se
aquestdo for decidida apenas no ambito da sentenca, pondo fim ao processo, cabera a apelagdo, nos
termos do artigo 1.009 do CPC. Com infor magdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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